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DECISÃO
Vistos.
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico do inciso I do artigo 88 da Lei Complementar nº 34, que estabelece o Código Tributário do Município, consolida a legislação tributária e dá outras providências, e de parte dos artigos 23, 24 e 26 da Lei Complementar nº 121, que altera a Lei Complementar nº 34, que estabelece o Código Tributário do Município, consolida a legislação tributária e dá outras providências, especificamente no que tange à prestação dos serviços relacionados com cemitérios, ambas do Município de Santa Rosa, por alegada afronta aos artigos 8º, caput, e 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal. 

Em suma, assevera que as normas impugnadas criaram taxa de serviços diversos para atividades relativas aos cemitérios do Município em relação a hipóteses cujo custeio deveria ser feito por preço público. Aponta que taxa e preço público são formas diversas de remunerar a utilização de um serviço público prestado, trazendo a conceituação doutrinária de taxa e o preço público, segundo ilustres juristas, e asseverando que o Município de Santa Rosa instituiu taxa de serviços diversos - espécie tributária – para remuneração de serviços relativos aos cemitérios, o que afronta o preceito constitucional expresso no art. 145, II da CF, e reprisado no art. 140, § 1º, inc. II, da CE. Menciona que os serviços relativos a cemitérios não podem ser remunerados por taxa, não se enquadrando nas hipóteses de incidência desta espécie tributária, mas remuneração pela utilização de bem público, submetido, assim, a preço público, conforme relação de serviços que indicou, sustentando, desse modo, que o Município de Santa Rosa maculou as Cartas Federal e Estadual, visto que não se encontram presentes, em tais casos, os pressupostos da especificidade e divisibilidade na prestação dos serviços elencados nas disposições legais referidas (art. 145, § 1º, inc. II, da CE, e art. 145, inc. II, da CF), postulando, ao final, pelo julgamento de procedência e a declaração de inconstitucionalidade do inciso I do artigo 88 da Lei Complementar nº 34, e de parte dos artigos 23, 24 e 26 da Lei Complementar nº 121, do Município de Santa Rosa.
Breve relato. Decido.

Preenchidos os requisitos legais, uma vez evidenciada a legitimidade ativa do autor, bem como a indicação dos atos normativos impugnados e os fundamentos jurídicos do pedido, inexistente pleito liminar, recebo a petição inicial.

Notifique-se o Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Santa Rosa para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as informações quanto ao ato normativo impugnado, conforme o disposto no art. 6º da Lei nº 9.868/99.

Cite-se o Procurador-Geral do Estado para que, no prazo legal, ofereça defesa ao ato normativo impugnado.

Após, ao Procurador-Geral da Justiça.

Diligências legais.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2018.

Des. Tasso Caubi Soares Delabary,

Relator.
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